
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2115339 - RN (2023/0453085-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOSE ARI DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL NOTURNO. PAGAMENTO NOS PERÍODOS DE 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PROPTER LABOREM. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que o "
adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos servidores 
enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, interrompida a atividade 
em condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional. Assim, 
nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de efetivo exercício, não 
há razão para o pagamento do referido adicional" (AgInt no REsp 2.089.998/RN, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOSE ARI DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL NOTURNO. PAGAMENTO NOS PERÍODOS DE 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PROPTER LABOREM. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que o "
adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos servidores 
enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, interrompida a atividade 
em condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional. Assim, 
nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de efetivo exercício, não 
há razão para o pagamento do referido adicional" (AgInt no REsp 2.089.998/RN, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE ARI DE ALMEIDA FILHO 
contra a decisão de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial para julgar 
improcedente o pedido autoral (fls. 285/288).

A parte agravante traz a seguinte argumentação (fl. 297):

Por força do disposto no artigo 102, incisos I, VI e VIII, alínea b, da Lei 
nº 8.112/90, da Lei nº 8.112/90, são considerados, ainda, na composição da 
remuneração do vencimento do cargo, os períodos durante os quais o 
servidor se ausenta de suas atividades para usufruto de férias, para prestar 
serviços em eleições e em razão de licença para tratamento da própria 
saúde.

[...]
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Por conseguinte, diferentemente do estabelecido na Decisão ora 
agravada, o adicional noturno deve ser pago quando da fruição de licenças e 
em situações de afastamento temporário, haja vista que são períodos que se 
integram legalmente no tempo de serviço, nos termos do artigo 102 da Lei nº 
8.112/90.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.

Com impugnação às fls. 311/317.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão agravada concluiu que "o Tribunal de origem não adotou a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) segundo a qual o adicional noturno 

possui natureza propter laborem, motivo pelo qual, nos períodos de afastamento, o 

servidor não faz jus a ele" (fl. 287).

De fato, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento no sentido 
de que o "adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 

servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, interrompida a 

atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido 

adicional. Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de 

efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional" (AgInt no REsp 
2.089.998/RN, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL NOTURNO SUPRIMIDO DA 
REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. NATUREZA 
PROPTER LABOREM DEVIDA ENQUANTO EXERCIDAS ATIVIDADES NO 
PERÍODO NOTURNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de parcelas 
vencidas e vincendas de adicional noturno, o qual é suprimido da 
remuneração nos períodos de férias, licença para capacitação, tratamento de 
saúde e demais afastamentos tidos como de efetivo exercício. Na sentença o 
pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos 
aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o 
pagamento do referido adicional.
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III - Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados 
como de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido 
adicional.

IV - Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.815.875/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/10/2019, DJe 
4/11/2019; REsp n. 1.400.637/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015; REsp n. 
504.343/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2007, DJ 6/8/2007, p. 603.

V - Agravo interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 1.956.086/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL. 
ADICIONAL NOTURNO. RECEBIMENTO EM AFASTAMENTOS LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PROPTER LABOREM. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O adicional noturno tem natureza propter laborem, porquanto são 
devidos aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, 
ou seja, interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica 
o pagamento do referido adicional (v.g.: AgInt no REsp 2.089.998/RN, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30/11/2023)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.108.894/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.115.339 / RN
Número Registro: 2023/0453085-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08013295420204058401 8013295420204058401

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE ARI DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ARI DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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